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Atos da Prefeita
Lei nº 8.659, de 25 de junho de 2015.

Dispõe sobre o Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores do Município de Campos dos Goytaca-
zes, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica criado, na forma desta Lei o Fundo de Assis-
tência dos Servidores Públicos do Município de Campos dos Goyta-
cazes, vinculado à Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas e Con-
tratos.

Art. 2º - É objetivo primordial do Fundo de Assistência a rea-
lização, mediante a correspondente contraprestação pecuniária, das
operações de assistência à saúde aos servidores dos Poderes Legis-
lativo e Executivo, de suas autarquias, inclusive especiais, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista, na forma previs-
ta e autorizada nesta Lei, no respectivo Regulamento e nos atos nor-
mativos expedidos pelo Fundo.

Art. 3º - A assistência à saúde prevista nesta Lei poderá ser
disponibilizada mediante credenciamento e contrato de prestação de
serviços com terceiros, pessoa física ou jurídica, vedada qualquer dis-
criminação por parte dos credenciados no atendimento aos segurados
do Fundo em relação a outros clientes consumidores.

Parágrafo único - O ingresso no sistema assistencial de que
trata esta Lei será facultativa, mediante Termo de Adesão, instruído
conforme procedimento administrativo vigente.

Art. 4º - A assistência à saúde prestada pelo Fundo consiste
na cobertura das despesas decorrentes dos procedimentos previstos
em tabelas próprias adotadas para o atendimento médico, ambulato-
rial, hospitalar, psicológico, fonoaudiológico, fisioterapêutico e nutricio-
nal, bem como dos atos necessários ao diagnóstico e aos tratamentos
devidos aos usuários, na forma estabelecida nesta Lei e em normas
complementares.

Art. 5º - O Poder Executivo disporá sobre a composição e
administração do Fundo de Assistência dos Servidores Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes através do ato competente.

§1º - Compete ao Fundo expedir atos normativos que disci-
plinarão o funcionamento do sistema assistencial de que trata esta
Lei.

§ 2º - Fica assegurado, no mínimo, um assento para indica-
ção do Chefe do Poder Legislativo.

Art. 6° - Os serviços assistenciais aos usuários serão ofere-
cidos por intermédio da rede credenciada, mediante contrato com pes-
soas físicas e jurídicas, cujas regras complementares serão estabe-
lecidas no Regulamento Geral de Credenciamento, aprovado pelo
Fundo.

§ 1º - Para a contratação das pessoas físicas a que se re-
fere o caput deste artigo, poderá ser utilizado o critério de creden-
ciamento, precedido de processo seletivo, ao qual deve ser dada am-
pla publicidade, assegurada igualdade de participação aos interessa-
dos.

§ 2º - É vedada qualquer discriminação por parte dos cre-
denciados quando do atendimento aos usuários do Fundo em relação
a outros clientes, bem como a cobrança de quaisquer valores a título
de complementação dos serviços contratados pelo Fundo.

§ 3° - Conforme prévia publicação de edital de chamamento
público, o Fundo de Assistência poderá realizar o credenciamento de
pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços, em regime es-

pecial de remuneração e atendimento, para suprir demanda em de-
terminadas especialidades e/ou localidades, bem como realizar contra-
tos ou ajustes de parceria com profissionais e entidades da área de
saúde para viabilizar o funcionamento dos Programas Especiais e de-
mais serviços de que trata esta Lei.

§ 4º - os serviços de assistência poderão ser prestados me-
diante contratação de instituição que desempenhe serviços técnicos e
de administração de assistência à saúde.

Art. 7º - Não será autorizado qualquer serviço ou benefício
sem o recolhimento da correspondente contribuição e o cumprimento
dos procedimentos administrativos específicos estabelecidos em regu-
lamento.

Art. 8º - Para os efeitos desta Lei, titular é o usuário detentor
de matrícula principal em função do vínculo com o serviço público
municipal, responsável direto pelas informações e pelo pagamento das
mensalidades dos respectivos dependentes, perante Fundo de Assis-
tência.

Art. 9º - Podem ser inscritos como usuários titulares dos ser-
viços ou benefícios prestados pelo Fundo de Assistência:

I - os servidores ativos e inativos detentores de cargos ou
empregos públicos da administração direta do Poder Executivo, de
suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista e os servidores do Poder Legislativo, excetuado os que
ocupam cargos de provimento em comissão, os contratados por prazo
determinado para atendimento de necessidade temporária de excep-
cional interesse público;

II - os pensionistas remunerados pelos cofres municipais;
III - o ex-servidor municipal efetivo, o ex-ocupante de empre-

go público municipal permanente ou admitido sob regime temporário,
bem como o ex-servidor ou ex-empregado dos órgãos e das entida-
des referidas no inciso anterior, que optar por sua continuidade no
plano ofertado pelo Fundo de Assistência ou nele se inscrever na
condição de titular, no prazo de até 02 (dois) anos, contados da data
do ato do respectivo desligamento.

Parágrafo único - A perda da condição de titular implica a
exclusão automática dos dependentes inscritos na respectiva matrícu-
la.

Art. 10 - Em caso de morte do titular de cargo efetivo ou
emprego público municipal fica garantido o direito de inscrição provi-
sória ao dependente que se habilitar como beneficiário previdenciário
do servidor ou empregado público falecido, desde que atendidas às
condições estabelecidas em Regulamento.

Art. 11 - O titular que, por qualquer motivo previsto em lei,
sem perda da sua condição de servidor público, interromper o exer-
cício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, ou for
cedido sem ônus para órgão ou entidade da administração municipal
diversa, estadual ou federal, poderá manter-se como usuário, atendi-
das as condições estabelecidas em Regulamento.

Art. 12 - O titular vinculado ao Regime Geral de Previdência
Social, que se afastar por motivo de licença médica, pode manter-se
no plano ofertado pelo Fundo, observado o disposto em Regulamen-
to.

Art. 13 - Podem ser inscritos como usuários dependentes e
sob responsabilidade do titular da matrícula:

I - o cônjuge;
II - o (a) companheiro (a), em união estável, constituída por

uma das formas admitidas pela legislação vigente, ou decorrente de
contrato (art. 1.725 do Código Civil);

III - os filhos:
a) solteiros:
1. menores de 18 (dezoito) anos;
2. que até os 24 (vinte e quatro) anos comprovem matrícula

e frequência em curso de graduação em nível superior de ensino;

b) definitivamente inválidos ou incapazes maiores de 18 (de-
zoito) anos, desde que a invalidez ou incapacidade tenha ocorrido na
menoridade;

IV - o menor:
a) sob a guarda do titular, desde que em processo de ado-

ção;
b) sob guarda judicial do titular.
V - os filhos:
a) solteiros maiores de 18 (dezoito) anos;
b) maiores de 18 (dezoito) anos, declarados inválidos ou in-

capazes após a maioridade, independentemente do estado civil, me-
diante contribuição individual e comprovação da alegada condição em
procedimento administrativo específico;

VI - os netos solteiros;
VII - o ex-cônjuge e/ou ex-companheiro (a) com ou sem di-

reito a alimentos.
§ 1º - Os dependentes enumerados nos incisos I a III e IV,

alínea “a”, deste artigo compõem o grupo familiar, situação em que a
cobertura devida pelo plano é garantida pelo pagamento de mensa-
lidade em nome do titular, que é feita com base em mensalidade des-
contado sobre a respectiva remuneração.

§ 2° - Os dependentes mencionados nos incisos IV, alínea
“b”, V, VI e VII do caput deste artigo serão inscritos mediante paga-
mento de mensalidade individual indicada em tabela atuarial e des-
contada na conta corrente do titular, em valor correspondente à faixa
etária e ao padrão de acomodação de internação.

§ 3º - O titular e o dependente são solidariamente respon-
sáveis, perante o plano, pelo pagamento das mensalidades e copar-
ticipações, bem como por qualquer despesa realizada pelo plano ad-
ministrado pelo Fundo.

§ 4° - A perda da condição de solteiro para o filho e o neto
de que tratam os incisos V, alínea “a”, e VI do caput deste artigo,
respectivamente, implica a perda da condição de dependente e deve
ser comunicada pelo responsável ao Fundo, para imediata exclusão e
regularização do cadastro financeiro no caso de utilização indevida.

Art. 14 - Para os efeitos do art. 13, o enteado equipara-se
ao filho.

Art. 15 - Na inclusão de dependentes fora do grupo familiar,
o titular ficará sujeito à avaliação da respectiva capacidade de endi-
vidamento, realizada com base na remuneração declarada e demais
comprovantes de renda, conforme dispuser em Regulamento e o pro-
cedimento administrativo vigente.

Art. 16 - A perda da qualidade de dependente do grupo fa-
miliar ocorre:

I - pela anulação do casamento, pelo divórcio ou abandono
do lar, na situação do art. 1.573, inciso IV, do Código Civil, desde que
declarada judicialmente, para o cônjuge;

II - pela cessação da união estável ou mediante petição es-
crita, para o companheiro (a);

III - pela maioridade, exercício de atividade remunerada, ca-
samento ou constituição de união estável, cessação da invalidez ou
incapacidade e conclusão do curso superior ou implemento de 25
(vinte e cinco) anos, quando estudante universitário, para o filho;

IV - por solicitação expressa do titular;
V - pelo falecimento do titular.

Art. 17 - Na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos I
a III do art. 16, o titular fica obrigado a proceder à imediata comu-
nicação do fato ao Fundo de Assistência, para fins de regularização
do cadastro de dependentes excluídos, sendo que, no caso de con-
tinuidade do filho maior solteiro, deverá ser observado o seguinte:

I - o período máximo de até 90 (noventa) dias para regula-
rização da continuidade, sob pena de cumprimento de carência;

II - o recolhimento da mensalidade devida desde a data da
exclusão até a regularização de que trata o inciso I;
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III - o ressarcimento ao Fundo das despesas porventura rea-
lizadas por dependente que perder os prazos e as condições auto-
rizadas nesta Lei para inscrição ou continuidade no sistema.

Art. 18 - A transferência de dependente da matrícula de um
titular para outro somente será permitida mediante o pagamento de
qualquer débito existente na matrícula anterior, em nome do usuário a
ser transferido.

Art. 19 - O dependente perderá essa condição no ato da
posse ou assunção de cargo público, tornando-se titular, e como tal
ficará sujeito à mensalidade estabelecida para a modalidade de as-
sistência.

Art. 20 - A mensalidade devida ao Fundo de Assistência cor-
responde:

I - para o grupo familiar, o valor mensal de R$ 118,00 (cento
e dezoito reais);

II - para os usuários sujeitos a pagamento individual, ao mon-
tante estabelecido para correspondente faixa etária e padrão de aco-
modação em tabela elaborada segundo cálculos atuariais.

§ 1º - O pagamento da mensalidade do grupo familiar será
realizado por meio de desconto em folha de pagamento, enquanto o
da contribuição individual será exclusivamente pelo desconto, devida-
mente autorizado, em conta corrente do titular.

§ 2º - O usuário perde o direito de pleitear a devolução de
quantias recolhidas a título de mensalidade para o sistema assisten-
cial, quando devida, em 05 (cinco) anos.

§ 3º - A mensalidade de que trata o inciso I, relativo ao ser-
vidor público ativo ou inativo e pensionista, com vencimento-base de
até R$ 3.117,00 (três mil, cento e dezessete reais) mensais, será cus-
teada pelo Município.

Art. 21 - Não há restituição de valores a título de mensa-
lidades, excetuada a hipótese de recolhimento indevido, caso em que
o montante será restituído devidamente atualizado.

Art. 22 - A mensalidade recolhida indevidamente não gera
qualquer direito assistencial.

Art. 23 - As mensalidades dos usuários titulares sujeitos ao
desconto serão lançadas diretamente na sua folha de pagamento, me-
diante averbação no órgão de origem, permitida, a critério do Fundo,
a cobrança por meio de débito em conta corrente do usuário.

§ 1º - O Fundo de Assistência fica autorizado a firmar ajuste
com entidades bancárias, responsáveis pela liquidação da folha de
pagamento da Administração direta e indireta, bem como do Poder
Legislativo e das entidades conveniadas para fins assistenciais, visan-
do ao débito em conta corrente dos usuários, inclusive o recebimento
de documentos de arrecadação, para repasse diretamente ao Fundo,
relativo às quantias para ele recolhidas.

§ 2º - As mensalidades consignadas em folha de pagamento
e descontadas dos usuários do plano ofertado pelo Fundo devem ser
depositadas em conta própria em até 10 (dez) dias contados da data
em que forem pagas aos contribuintes quaisquer importâncias cons-
titutivas de sua remuneração.

Art. 24 - As mensalidades devidas pelos serviços assisten-
ciais previstos nesta Lei serão anualmente reajustadas, de acordo
com o índice nacional específico, divulgado para os serviços de Saú-
de Suplementar ou, quando necessário, pelos índices apurados em
estudos técnicos atuariais, realizados para esse fim.

§ 1º - O Fundo de Assistência poderá requisitar estudos téc-
nicos e atuariais para subsidiar revisões da estrutura e rol de cober-
tura assistencial, índices ou percentuais vigentes, com vistas à ma-
nutenção da autonomia e equilíbrio financeiro do sistema assistencial
por ele gerido.

§ 2º - O Poder Executivo poderá disciplinar a aplicação dos
índices de reajustamento das mensalidades apurados nos estudos
técnicos de que trata este artigo, através do ato competente.

Art. 25 - Até o dia 10 (dez) do mês que se seguir ao ven-
cido, o usuário que não tiver a mensalidade descontada em sua conta
corrente, deve efetuar o recolhimento dos valores devidos, por meio
de boleto bancário próprio, na rede autorizada.

Art. 26 - O titular que deixar de pagar as mensalidades de-
vidas para o grupo familiar ou para os demais dependentes inscritos
na respectiva matrícula:

I - por mais de 30 (trinta) dias, terá suspensos ou bloquea-
dos os serviços assistenciais;

II - por mais de 90 (noventa) dias consecutivos, será auto-
maticamente excluído pelo não pagamento das mensalidades devidas
no período.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se tanto aos dependen-
tes como ao titular, em decorrência de sua responsabilidade perante o
do plano ofertado pelo Fundo para com todos os inscritos na respec-
tiva matrícula;

§ 2º - O usuário que perder o prazo estabelecido no inciso II
do caput deste artigo poderá regularizar o cadastro financeiro referen-
te ao período anterior a sua exclusão do sistema em até 90 (noventa)
dias, sendo que após esse período, no caso de retorno ao plano.

Art. 27 - As mensalidades recolhidas em atraso serão acres-
cidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração e
multa de 2% (dois por cento).

Art. 28 - O Fundo de Assistência pode permitir o pagamento
parcelado das mensalidades em atraso, conforme dispuser ato norma-
tivo por ele expedido.

Art. 29 - O atraso ou não pagamento dos valores devidos a
título de coparticipação implica o bloqueio da utilização dos serviços
assistenciais até a regularização do cadastro financeiro.

Art. 30 - O usuário do plano ofertado pelo Fundo de Assis-
tência realizará o pagamento de parte das despesas com consultas,
exames complementares, serviços ou procedimentos, realizados em
âmbito ambulatorial, a título de coparticipação, nas formas e condi-
ções a serem estabelecidas por ato do Poder Executivo.

§ 1º - Excepcionalmente, o valor da coparticipação pode ser
reduzido, nos casos de tratamentos crônicos e ou onerosos, assim
definidos em ato normativo interno e, somente para o servidor público
municipal ativo ou inativo e dependentes do grupo familiar, mediante
prévia e obrigatória avaliação socioeconômica, caso a caso, levando-
se em consideração, entre outros fatores, a renda familiar e o valor
das despesas do titular, conforme procedimento administrativo.

§ 2º - O Programa de Apoio Social, conforme estabelecido
neste artigo, é instituído para atendimento exclusivo ao servidor pú-
blico municipal e respectivo grupo familiar e, como benefício de na-
tureza patronal, não integra o rol de serviços de assistência à saúde.

§ 3º - O benefício da redução do valor da coparticipação não

alcança os dependentes inscritos fora do grupo familiar do titular, bem
como os usuários titulares inscritos na condição de ex-servidores e
conveniados e todos os respectivos dependentes.

Art. 31 - A inclusão no plano ofertado pelo Fundo de Assis-
tência será facultativa, condicionada à prévia inscrição dos usuários
titulares e dependentes autorizados nos termos desta Lei.

Parágrafo único - Não será autorizado o acesso aos servi-
ços assistenciais na hipótese em que tenha havido apenas a proto-
colização do pedido e ou entrega de documentação para inclusão no
sistema.

Art. 32 - A inscrição será efetivada à vista de todos os do-
cumentos exigidos e entregues no ato do protocolo do requerimento
subscrito pelo titular, sendo que a fruição dos benefícios ofertados so-
mente ocorrerá a partir de 10 (dez) dias após o pagamento da pri-
meira mensalidade.

§ 1º - O procedimento administrativo estabelecido no caput
deste artigo é requisito essencial à obtenção dos serviços de assis-
tência à saúde.

§ 2º - Na ocorrência de pagamento de mensalidades sem ob-
servação do procedimento disposto no caput deste artigo, os valores
não serão considerados para efeitos de fruição dos serviços assisten-
ciais, caso em que serão devolvidos ao usuário.

§ 3º - O mês de maio de cada ano será considerado a data
base para efeito de aplicação do reajustamento periódico previsto nes-
ta Lei.

Art. 33 - O usuário poderá, a qualquer tempo, solicitar sua
exclusão ou a de seus dependentes, quando será observada a obri-
gação de indenizar o Fundo pela utilização dos serviços, relativamente
aos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data de pro-
tocolização do pedido de desligamento subscrito pelo titular, cujo valor
deve ser calculado na forma estabelecida em Regulamento.

§ 1º - A exclusão do titular, a pedido ou pela aplicação das
regras de controle para entrada e saída, inclusive pela aplicação das
disposições do art. 43, implica a exclusão automática dos respectivos
dependentes, que, no caso de retorno, sujeitar-se-ão aos procedimen-
tos administrativos vigentes e ao cumprimento dos prazos de carência
previstos nesta Lei.

§ 2º - O titular pode solicitar o cancelamento da exclusão de
que trata o caput, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados
da data do protocolo do requerimento de saída.

§ 3º - A perda da qualidade de usuário não implica o direito
à restituição das mensalidades recolhidas.

§ 4º - No caso de retorno e decorrido o prazo estabelecido
no § 2º, será exigido o pagamento de qualquer débito anterior em no-
me do titular ou dos seus dependentes.

Art. 34 - O Fundo de Assistência poderá efetuar o ressar-
cimento de despesas realizadas por prestador de serviço não creden-
ciado, desde que o atendimento tenha ocorrido em situação de ur-
gência ou emergência atestada pelo médico assistente, e na hipótese
de comprovada ausência de entidade ou profissional credenciado na
localidade da ocorrência.

Parágrafo único - Preenchidas as condições previstas no ca-
put, o ressarcimento será realizado conforme instrução estabelecida
no Regulamento e de acordo com os procedimentos e os valores pra-
ticados em tabelas próprias adotadas pelo Fundo de Assistência.

Art. 35 - As fontes de custeio para a realização dos serviços
que integram o sistema assistencial gerido pelo Fundo de Assistência
são proporcionadas pelo pagamento das mensalidades e das copar-
ticipações dos usuários titulares e dependentes, bem como pelas
quantias oriundas de programas ou serviços especiais instituídos no
âmbito do Fundo, além dos seguintes recursos:

I - contribuições suplementares, complementares ou extraor-
dinárias autorizadas em lei;

II - rendas resultantes da aplicação de reservas;
III - doações, legados, subvenções e outras rendas even-

tuais;
IV - reversão de qualquer importância;
V - prêmios e outras rendas provenientes de seguros efetua-

dos pelo Fundo;
VI - pagamentos pela prestação de serviços a outras insti-

tuições, legalmente autorizadas;
VII - juros, multas e atualização monetária de pagamento de

quantias devidas ao Instituto;
VIII - taxas, contribuições, percentagens e outras importân-

cias devidas em decorrência de prestação de serviços;
IX - rendas resultantes de locação de imóveis;
X - rendas resultantes de aplicações financeiras.

Art. 36 - A arrecadação das mensalidades e coparticipações
dos usuários inscritos nos Programas Especiais será exclusivamente
destinada ao custeio das despesas com os serviços ou procedimen-
tos, observada a necessidade de acompanhamento para adequação
do equilíbrio financeiro entre receita e despesa dos programas e ou
serviços instituídos.

Parágrafo único - Eventuais sobras de recursos poderão ser
utilizadas para a aquisição de veículos destinados ao transporte dos
usurários dos serviços ofertados pelo Fundo, bem como de outros
bens e equipamentos voltados para o atendimento dos serviços de
saúde.

Art. 37 - A utilização indevida dos serviços do ofertados pelo
Fundo de Assistência, pelos usuários ou seus dependentes, sujeita o
titular às penalidades a seguir, aplicadas de acordo com a gravidade
da falta cometida:

I - advertência escrita expedida pelo Fundo de Assistência,
no caso de falta leve;

II - suspensão do plano oferecido pelo Fundo de Assistência,
mediante comunicação formal ao órgão de origem do segurado titular,
por um período de 90 (noventa) a 360 (trezentos e sessenta) dias,
sem prejuízo do ressarcimento integral das despesas decorrentes do
uso indevido do Plano, no caso de falta grave;

III - exclusão do plano oferecido pelo Fundo de Assistência,
sem prejuízo do ressarcimento integral das despesas decorrentes do
uso indevido, no caso de falta gravíssima.

§ 1º - A apuração das faltas de que trata este artigo deve
ser feita mediante processo administrativo, facultada ampla defesa ao
usuário acusado, cabendo ao Fundo de Assistência a aplicação das
penalidades previstas nos incisos II e III do caput deste artigo.

§ 2º - O usuário suspenso, nos termos do inciso II do caput
deste artigo, fica dispensado do pagamento da contribuição mensal,
enquanto perdurar a suspensão.

§ 3º - O usuário excluído do plano, nos termos do inciso III
do caput deste artigo, somente pode promover nova inscrição, depois
de decorridos, no mínimo, 2 (dois) anos da data da exclusão.

§ 4º - Ao usuário advertido que reincidir em falta pode, por
decisão do Fundo de Assistência, ser aplicada penalidade de suspen-
são ou de exclusão.

§ 5º - O Fundo de Assistência deve dispor sobre a discri-
minação das faltas, através do ato competente, quanto à gravidade,
enumeradas neste artigo.

Art. 38 - Compete ao Fundo de Assistência fiscalizar a ar-
recadação e o recolhimento de qualquer importância que lhe seja de-
vida e verificar as folhas de pagamentos dos funcionários ou servi-
dores do Município, das entidades que lhe são vinculadas e dos ór-
gãos e entidades conveniadas, ficando os responsáveis obrigados a
prestar os esclarecimentos e as informações que lhes forem solicita-
das.

Art. 39 - O Fundo de Assistência, para garantia do cumpri-
mento de sua função perante os usuários, poderá constituir "Fundo de
Reserva".

Parágrafo único - O Fundo de Reserva de que trata o caput
deste artigo será calculado com base nos elementos estatísticos -
atuariais específicos e determinantes dos compromissos assumidos
pelo sistema assistencial, em relação ao usuário e seus dependen-
tes.

Art. 40 - Os órgãos integrantes do Poder Executivo e Legis-
lativo, as entidades públicas municipais e os órgãos ou entidades con-
veniadas, ficam sujeitos à apresentação ao Fundo de Assistência de
que trata a presente Lei, de informações relativas a seus servidores
usuários do plano, por meio de arquivo magnético a ser entregue até
o dia 10 (dez) do mês subsequente ao mês referência do pagamento
do salário de seus servidores, no qual deve conter:

I - o valor total da remuneração paga a cada servidor ativo e
do respectivo desconto da mensalidade para o plano;

II - quaisquer alterações funcionais ocorridas no mês anterior,
especialmente em relação aos atos de nomeação e admissão, após a
posse e a assunção ao cargo, bem como aos de exoneração, demis-
são e dispensa.

Parágrafo único - As informações de que trata este artigo
são exigidas, também, em relação aos aposentados e pensionistas do
órgão, devendo constar o valor total pago a título de aposentadoria ou
pensão, bem como o valor do respectivo desconto da mensalidade
para o plano, quando for o caso.

Art. 41 - O Poder Executivo poderá dispor sobre categorias
diferenciadas dos planos oferecidos, bem como sobre as suas respec-
tivas coberturas, através do ato competente.

Art. 42 - Os casos omissos poderão ser decididos pelo Fun-
do Municipal de Assistência dos Servidores Públicos do Município.

Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 25 de junho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1867567

DECRETO N.º 198/2015

Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal
8.577 de 26 de junho de 2014 para a definição do
valor da tarifa para o transporte coletivo.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,
nos termos dos artigos 78, IX da Lei Orgânica do Município de Cam-
pos dos Goytacazes;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Cam-
pos dos Goytacazes, em seu art. 103, parágrafo único, define que as
tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas pelo Poder Execu-
tivo;

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 1º da Lei
8.577 de 26 de junho de 2014 determina que o valor da tarifa para o
transporte coletivo será arbitrado pelo Chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal mediante decreto específico;

CONSIDERANDO a realização da licitação através do pro-
cesso administrativo 2013.015.000017-4-PR - Concorrência Pública
001/2013, com sua devida homologação publicada no Diário Oficial no
dia 9 de outubro de 2014, em que foi adjudicado o objeto às licitantes
vencedoras: Consórcio Planície (constituído pelas empresas Auto Via-
ção São João Ltda, inscrita no CNPJ nº. 28.938.215/0001-77, e Via-
ção Jacarandá de Campos Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº.
39.236.369/0001-33) vencedor do Lote 01; o Consórcio U.C.II (cons-
tituído pelas empresas Auto Viação Cordeiro Ltda, inscrita no CNPJ
sob o nº. 28.939.684/0001-00; Viação Siqueira Ltda, inscrita no CNPJ
sob o nº. 30.413.801/0001-40; Empresa São Salvador Ltda, inscrita no
CNPJ sob o nº. 28.936.979/0001-23; Transportes e Comércio Turisguá
Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº. 28.848.307/0001-66) vencedor do Lo-
te 02 e Rogil Transportes Rodoviário Ltda inscrita no CNPJ:
31.016.009/0001.14, vencedora do Lote 03;

CONSIDERANDO as cláusulas do Contrato Administrativo nº
014/2015 - Consórcio Planície; Contrato Administrativo nº 015/2015 -
Consórcio U.C.II; e Contrato Administrativo nº 013/2015 - Empresa
Rogil, e as respectivas propostas técnicas apresentadas pelos Con-
tratantes, que fazem parte integrante do referido Contrato;

CONSIDERANDO o financiamento para a aquisição de frota
de veículos para a prestação de Serviço Público de Transporte con-
cedido às Concessionárias através do Fundo Municipal de Desenvol-
vimento de Campos - FUNDECAM;

CONSIDERANDO relatório técnico do Instituto Municipal de
Trânsito e Transporte - IMTT, no qual demonstra descumprimentos de
cláusulas contratuais, incluindo compromissos firmados através da
proposta técnica, pelas Concessionárias, em especial, quanto à entre-
ga da frota no quantitativo de veículos necessário para o início da
operação, a idade média dos veículos e acessibilidade dos mesmos;

CONSIDERANDO haver níveis diferentes de descumprimen-
tos dos compromissos contratuais entre as Concessionárias, o que di-
ficulta o início da operação do novo Sistema de Transporte ora lici-
tado, em razão da necessária integração entre os operadores de cada
Lote licitado;

CONSIDERANDO que há anos o Poder Público vem traba-
lhando para realizar a aludida licitação e consequente contratação e
implementação de um novo sistema de transporte público, tendo ocor-
rido uma série de complicações, como impugnações judiciais de em-
presas de transporte;

CONSIDERANDO que o arrastar dessa situação traz vasto
prejuízo à população desta Cidade, em especial os mais humildes,
visto que sofrem com uma prestação de serviço público de transporte
ineficiente;
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CONSIDERANDO que os descumprimentos contratuais come-
tidos pelas Concessionárias podem gerar as pertinentes sanções ca-
bíveis, inclusive, a não entrega da frota no prazo estipulado que pode
acarretar a inexecução total do contrato e consequente caducidade da
concessão, conforme previsão do art. 38 da Lei nº 8.987/95;

CONSIDERANDO o atual modelo de tarifas do Município fi-
xado no Decreto 183/2014, tem a definição de tarifas com valores va-
riados e que dificulta o controle e fiscalização pelo Poder Público.

CONSIDERANDO a possibilidade de que todo o trabalho e
esforço empregado nesses últimos anos para a realização da licitação
e contratação em comento sejam perdidos, o que, certamente, traria
ainda mais prejuízo à população, e visando à supremacia do inte-
resse público.

DECRETA:

Art. 1º - Fica fixada a tarifa pública única para o transporte
coletivo de passageiros no Município de Campos de Goytacazes no
valor de R$ 2,75 (dois reais e setenta e cinco centavos).

§1º - A implantação da nova tarifa se dará a partir do dia 1º
de setembro de 2015.

§2º - Aos usuários beneficiários do Programa Campos Cida-
dão, instituído pela Lei Municipal nº 8.577/14, fica assegurado o pa-
gamento de valor único de R$ 1,00 (um real), para utilização de qual-
quer linha de ônibus e em qualquer trecho situado no território mu-
nicipal.

§3º - A manutenção da nova tarifa está condicionada ao
cumprimento por parte das Concessionárias do serviço público de
transporte coletivo da disponibilização da frota total e da implantação
do sistema de bilhetagem, eletrônica, conforme o disposto no Edital
da Concorrência Pública 001/2013, respectivos contratos administrati-
vos e propostas técnicas.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES/RJ, 04 de agosto de 2015.

ROSINHA GAROTINHO
- Prefeita -

Id: 1867616

Portaria N°1849/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8344/13,8622/2015 e

Decreto 80/2015, 21/2014, Iná Amaral Lima, para exercer na Secre-
taria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o cargo em comis-
são de Diretora da EM. 29 de Maio, Classificação “B”, Símbolo DAS-
06, com vigência a contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1850/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8344/13, 8622/2015

e Decreto 80/2015, 21/2014, Caroline Cordeiro Neves Barreto, para
exercer na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o
cargo em comissão de Vice-Diretora da EM. Santa Terezinha, Clas-
sificação “B”, Símbolo DAS-08, com vigência a contar da data de pu-
blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1851/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8344/13,8622/2015 e

Decreto 80/2015, 21/2014, Adriana da Costa Tavares, para exercer
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o cargo em
comissão de Diretora da EM. Antônio de Souza Rodrigues, Classifi-
cação “E”, Símbolo DAS-09, com vigência a contar da data de pu-
blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1852/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8344/13,8622/2015 e

Decreto 80/2015, 21/2014, João Vitor Ribeiro de Carvalho, para
exercer na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o
cargo em comissão de Assistente Escolar da EM. Santa Terezinha,
Classificação “B”, Símbolo DAS-08, com vigência a contar da data de
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
‘- Prefeita-

Portaria Nº 1853/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/2013,

8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Luciana Fonseca, para exercer na
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas e Contratos, junto a Su-
perintendência de Comunicação, o cargo em comissão de Chefe de
Divisão de Rede Social, Símbolo DAS 7, com vigência a contar de
01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1867626

Portaria N°1791/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base na Lei nº 8344/13,8622/2015
e Decreto 80/2015, 21/2014, Manuela Azevedo Profio, para exercer
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o cargo em
comissão de Vice-Diretora da EM. Sebastião Ribeiro de Deus, Clas-
sificação “B”, Símbolo DAS-08, com vigência a contar da data de pu-
blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído por incorreção)

Portaria N°1840/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, André Luis Haddad Cavaliere, pa-
ra exercer na Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Audi-
toria, a função gratificada de Supervisor de Controle Interno, Símbolo
FG com vigência a contar de 01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1841/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Jéssica Teixeira Caruzo de Aze-
redo, para exercer na Secretaria Municipal de Controle Orçamentário
e Auditoria, a função gratificada de Supervisor de Controle Interno,
Símbolo FG com vigência a contar de 01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1842/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Daniele Chagas de Souza, para
exercer na Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Auditoria,
a função gratificada de Supervisor de Controle Interno, Símbolo FG
com vigência a contar de 01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1843/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Danielle Mariano da Silva, para
exercer na Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Auditoria,
a função gratificada de Supervisor de Controle Interno, Símbolo FG
com vigência a contar de 01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1867328

Portaria N°1783/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8344/13,8622/2015 e
Decreto 80/2015, 21/2014, Angélica Paes dos Santos Crispim, para
exercer na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, o
cargo em comissão de Vice-Diretora da EM. Professor Walter Siquei-
ra, Classificação “B”, Símbolo DAS-08, com vigência a contar da data
de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído por incorreção)

Portaria N°1825/2015
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Carlos Frederico da Silva Paes,
para exercer na Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas e Con-
tratos, o cargo em comissão de Secretário, Símbolo DAS 01, com
efeito a contar de 01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 31 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído por incorreção)

Portaria N°1838/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, José Amaro dos Santos Lopes,
para exercer na Secretaria Municipal de Governo, o cargo em comis-
são de Encarregado da Localidade Administrativa de Baixa Grande,
Símbolo DAS-7, com vigência a contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 03 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído por incorreção)

Portaria N°1844/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a portaria nº 1587/2015 que no-
meou, Carlos Frederico da Silva Paes, para exercer na Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Humano e Social, junto a Superinten-
dência de Justiça e Assistência Judiciária, o cargo em comissão de
Superintendente, Símbolo DAS-2, com vigência a contar de
01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 31 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1611/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, designar, com base nas Leis nº
8344/13,8622/2015 e Decretos nº 80/2015, 21/2014, Maria do Carmo
Lamônica Gomes Ramos, para exercer na Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes, o cargo em comissão de Diretora da
EM. Dr. Gastão Graça, Classificação “E”, Símbolo DAS-09, com vi-
gência a contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 14 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído por incorreção)

Id: 1867606

Gabinete da Prefeita

SUPERINTENDÊNCIA DO CENTRO
DE INFORMAÇÕES E DADOS DE CAMPOS

Portaria nº 01/2015.

O SUPERINTENDENTE DO CENTRO DE INFOR-
MAÇÕES E DADOS DE CAMPOS, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO a portaria 01/2015, que institui o Comitê
de Tecnologia da Informação do Município de Campos dos Goy-
tacazes.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes membros que farão
parte do comitê:

I - Robson Colla Machado - Matr: 35506
II - Marcos André Ribeiro - Matr: 24898
III - Rafael Nascimento Gomes - Matr: 34045
IV - Leonardo Gomes Mocaiber - Matr: 34046
V - Felipe Cardoso Zacarias - Matr: 34049
VI - Alexandre Pereira Lessa - Matr: 24305

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 03 de agosto de 2015.

Robson Colla Machado
Superintendente

CIDAC

Id: 1867587

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Portaria nº. 93/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância HERBESON DA SILVA FIDELIS, ma-
trícula 18774, por ter assumido o serviço de trânsito com atraso, no
SETOR 06, no período da manhã, no dia 17/03/15, e ao ser ouvido a
respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contra-
riou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 94/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância ARILANGELA
PESSANHA TAVARES, matrícula 18858, por ter faltado ao plantão,
no SETOR E. M. WILSON AMARO DE FREITAS, no dia 26/01/15, e
apesar de formalmente convocada, renunciou ao seu direito de defe-
sa. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134,
incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o
Artigo 145 inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”;
todos descritos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de
Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 95/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância ARIANGELA PESSANHA TAVARES,
matrícula 18858, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR E. M.
WILSON AMARO DE FREITAS, no dia 04/02/15, e apesar de formal-
mente convocada, renunciou ao seu direito de defesa. Com seu pro-
cedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-
lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso
I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto
dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. -
Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 96/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância MARCELO DE ALMEIDA SANTOS,
matrícula 18681, por não ter sido encontrado pela Supervisão, no SE-
TOR E. M. LEOPOLDINO MARIA (NOVA GOYTACAZES), no dia
13/01/15, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo não justifi-
cável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo
134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as nor-
mas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço,
e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”;

Portaria N°1845/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear interinamente e sem ônus para a muni-
cipalidade, com base nas Leis nº 8344/2013, 8622/2015 e Decreto nº
80/2015, Carlos Frederico da Silva Paes, para exercer na Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Humano e Social, junto a Superinten-
dência de Justiça e Assistência Judiciária, o cargo em comissão de
Superintendente, Símbolo DAS-2, com vigência a contar de
01/08/2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 31 de julho de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria Nº 1846/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a portaria nº 658/2015 que no-
meou, Lúcia Helena Nicolau Rodrigues, para exercer na Secretaria
Municipal de Saúde, o cargo em comissão de Encarregado de UBS,
Símbolo DAS 7, com vigência a contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria Nº 1847/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015, Maria Aparecida Madeira Aguiar,
para exercer na Secretaria Municipal de Saúde, o cargo em comissão
de Encarregado de UBS, Símbolo DAS 7, com vigência a contar da
data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1848/2015

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/13,
8622/2015 e Decretos nº 80/2015, 21/2014, Eliane dos Santos Pes-
sanha da Silva, para exercer na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esportes, o cargo em comissão de Diretora da EM. Lúcia
Caldas, Classificação “D”, Símbolo DAS-08, com vigência a contar da
data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 04 de agosto de 2015.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1867601
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tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 97/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância CREMILDO DO S. BENVINDO, ma-
trícula 18796, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR IMTT II,
no dia 17/02/15, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo não
justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo
134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as nor-
mas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço,
e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”;
tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 98/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância CATIA GUIMA-
RÃES DE OLIVEIRA, matrícula 18680, por ter faltado ao plantão, no
SETOR GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES, no dia 18/01/15, e
apesar de formalmente convocada, renunciou ao seu direito de defe-
sa. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134,
incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o
Artigo 145 inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”;
todos descritos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de
Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 99/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância CATIA GUIMA-
RÃES DE OLIVEIRA, matrícula 18680, por ter faltado ao plantão, no
SETOR GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES, no dia 25/01/15, e
apesar de formalmente convocada, renunciou ao seu direito de defe-
sa. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134,
incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o
Artigo 145 inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”;
todos descritos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de
Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 100/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância ANA PAULA DOS SANTOS, matrí-
cula 18757, por não ter sido encontrada pela Supervisão, no SETOR
E. M. ANTONIA LOPES, no dia 08/02/15, e apesar de formalmente
convocada, renunciou ao seu direito de defesa. Com seu procedimen-
to, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São de-
veres do funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares”
e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São
penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei
5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 101/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância CLEIDE MARIA NUNES ANDRADE,
matrícula 20127, por ter assumido o plantão com atraso, no SETOR
PROJETO ACONCHEGO, no dia 07/01/15, e apesar de formalmente
convocada, renunciou ao seu direito defesa. Com seu procedimento,
contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres
do funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X-
ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São pena-
lidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 102/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância CLEIDE MARIA
NUNES ANDRADE, matrícula 20127, por ter faltado ao plantão, no
SETOR CIEP MAESTRO VILA LOBOS, no dia 18/02/15, e apesar de
formalmente convocada, renunciou ao seu direito de defesa. Com seu
procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-

lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o Artigo 145
inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”; todos des-
critos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 103/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia o Guarda Civil Municipal ADRIANO NU-
NES FERNANDES, matrícula 18676, por ter faltado ao serviço à dis-
posição da Supervisão, no dia 09/01/15, e ao ser ouvido a respeito,
não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contrariou o es-
tabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário:
III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São penalidades dis-
ciplinares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 104/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia o Guarda Civil Municipal ADRIANO NU-
NES FERNANDES, matrícula 18676, por ter faltado ao serviço à dis-
posição da Supervisão, no dia 17/01/15, e ao ser ouvido a respeito,
não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contrariou o es-
tabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário:
III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São penalidades dis-
ciplinares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 105/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia o Guarda Civil Municipal ADRIANO NU-
NES FERNANDES, matrícula 18676, por ter faltado ao plantão, no
SETOR JARDIM SÃO BENEDITO, no dia 02/02/15, e ao ser ouvido a
respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contra-
riou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São pena-
lidades disciplinares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei
5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 106/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ADRIANO NUNES FERNANDES,
matrícula 18676, por ter assumido o plantão em atraso, no SETOR
JARDIM SÃO BENEDITO, no dia 10/02/15, e ao ser ouvido a res-
peito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contrariou o
estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcio-
nário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 107/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia o Guarda Civil Municipal ADRIANO NU-
NES FERNANDES, matrícula 18676, por ter faltado ao plantão, no
SETOR JARDIM SÃO BENEDITO, no dia 04/03/15, e ao ser ouvido a
respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contra-
riou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São pena-
lidades disciplinares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei
5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 108/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal MARCOS VINICIO FERREIRA RI-
BEIRO, matrícula 13949, por não ter sido encontrado pela Supervisão,
no SETOR E. M. LUIZ SOBRAL, no dia 08/04/15, e ao ser ouvido a
respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contra-
riou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 109/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal MARCOS VINICIO FERREIRA RI-
BEIRO, matrícula 13949, por ter assumido o plantão com atraso, no
SETOR GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES, no dia 06/03/15, e ao
ser ouvido a respeito, apresentou motivo não justificável. Com seu
procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-

lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso
I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto
dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. -
Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 110/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal MARCOS VINICIO FERREIRA RI-
BEIRO, matrícula 13949, por não ter sido encontrado pela Supervisão,
no SETOR GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES, no dia 22/03/15, e
ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo não justificável. Com seu
procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-

lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso
I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto
dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. -
Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 111/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância GISELLE CRISTINA PEREIRA GO-
MES FERREIRA, matrícula 18589, por não ter cumprido ordem de
serviço, no PARQUE ESPLANDA, no dia 27/03/15, e ao ser ouvida a
respeito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento,
contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres
do funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X-
ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São pena-
lidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 112/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal FABIO DE SOUZA SILVA, matrí-
cula 20132, por não ter sido encontrado pela Supervisão de Trânsito,
no Posto 19, no dia 19/11/14, e ao ser ouvido a respeito, apresentou
motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabe-
lecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III-

observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades discipli-
nares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezem-
bro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 113/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal FARLEYN SILVAN SOARES SIL-
VA, matrícula 13555, por não ter sido encontrado pela Supervisão, no
SETOR CRAS DA CHATUBA, no dia 12/11/14, e ao ser ouvido a res-
peito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, con-
trariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 114/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal FARLEYN SILVAN SOARES SIL-
VA, matrícula 13555, por não ter sido encontrado pela Supervisão, no
SETOR CRAS DA CHATUBA, no dia 20/11/14, e ao ser ouvido a res-
peito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, con-
trariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 115/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal FARLEYN SILVAN SOARES SIL-
VA, matrícula 13555, por não atender a Supervisão, no SETOR CRAS
DA CHATUBA, no dia 03/01/15, e ao ser ouvido a respeito, apresen-
tou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o es-
tabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário:
III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades discipli-
nares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezem-
bro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 116/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o servidor HERIVELTON PESSANHA REIS, matrícula 7040,
por não ter sido encontrado pela Supervisão, no SETOR E. M. LUIZ
SOBRAL, no dia 07/04/15, e ao ser ouvido a respeito, apresentou mo-
tivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido
no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- ob-
servar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual
ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I-
Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de
1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 117/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal GERSON BARROS RANGEL, ma-
trícula 13566, por não ter sido encontrado pela Supervisão, no SE-
TOR SEPAIT - PETRÓLEO, no dia 28/02/15, e ao ser ouvido a res-
peito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, con-
trariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 118/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância ANTONIO AZEREDO ARAUJO, ma-
trícula 18882, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR ROTARY
II, no dia 21/03/15, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo não
justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo
134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as nor-
mas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço,
e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”;
tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 119/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância FABIO VASCONCELOS CARDOSO,
matrícula 18674, por não ter sido encontrado pela Supervisão de
Trânsito, no SETOR 14, no dia 02/04/15, e ao ser ouvido a respeito,
apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou
o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do fun-
cionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
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síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 120/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia o Guarda Civil Municipal ALEX SANDRO
DIAS PEREIRA, matrícula 13991, por ter faltado ao plantão, no SE-
TOR CENTRO POP, no dia 16/02/15, e ao ser ouvido a respeito, não
comprovou o alegado. Com seu procedimento, contrariou o estabele-
cido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III-
observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pon-
tual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São penalidades discipli-
nares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16
de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 121/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ANTONIO JOSÉ DE SOUZA NE-
TO, matrícula 20191, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR
CASA DO BISPO, no dia 02/04/15, e ao ser ouvido a respeito, apre-
sentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o
estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcio-
nário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 122/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ANTONIO JOSÉ DE SOUZA NE-
TO, matrícula 20191, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR
CASA DO BISPO, no dia 09/04/15, e ao ser ouvido a respeito, apre-
sentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o
estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcio-
nário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 123/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal JORGE LUIS DE LEMOS, matrí-
cula 18790, por ter assumido o plantão com atraso, no SETOR
CREAS JARDIM CARIOCA, no dia 08/02/15, e ao ser ouvido a res-
peito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, con-
trariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 124/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Guarda Civil Municipal MARTA CRISTINA CAMPOS DE
LIMA DA SILVA, matrícula 14707, por ter assumido o plantão com
atraso, no SETOR APAE, no dia 19/12/14, e ao ser ouvida a respeito,
a mesma confirmou o fato. Com seu procedimento, contrariou o es-
tabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário:
III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades discipli-
nares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezem-
bro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 125/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ROSINEI SIQUEIRA, matrícula
14477, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR DELTA 20, no
dia 01/11/14, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou o alegado.
Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, in-
cisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Ar-
tigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos
Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 126/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ROSINEI SIQUEIRA, matrícula
14477, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR DELTA 20, no
dia 25/11/14, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou o alegado.
Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, in-
cisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Ar-
tigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos
Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 127/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ROSINEI SIQUEIRA, matrícula

14477, por não atender a Supervisão, no SETOR DELTA 20, no dia
29/11/14, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou o alegado. Com
seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III
e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e
regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145
inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goy-
tacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 128/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal ROSINEI SIQUEIRA, matrícula
14477, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR POSTURA, no
dia 21/12/14, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou o alegado.
Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, in-
cisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Ar-
tigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos
Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 129/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância RAQUEL DE SOUZA VASCONCE-
LOS, matrícula 18644, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR
CRTM, no dia 07/02/15, e ao ser ouvida a respeito, apresentou motivo
não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no
Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar
as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao
serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Ad-
vertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de
1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 130/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal MARIO ROBERTO ARRUDA BEN-
SI, matrícula 14781, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR
DELTA 20, no dia 04/01/15, e ao ser ouvido a respeito, apresentou
motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabe-
lecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III-

observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades discipli-
nares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezem-
bro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 131/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal JOSE MANOEL LOPES ESPINO-
SA, matrícula 6761, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR
PRAÇA DA REPUBLICA, no dia 15/03/15, e ao ser ouvido a respeito,
apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou
o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do fun-
cionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 132/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância LEONARDO PESSANHA DA SILVA,
matrícula 20164, por não ter sido encontrado pela Supervisão, no SE-
TOR HORTO MUNICIPAL, no dia 26/11/14, e ao ser ouvido a res-
peito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, con-
trariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 133/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância LEONARDO PESSANHA DA SILVA,
matrícula 20164, por ter assumido o plantão com atraso, no SETOR
HORTO MUNICIPAL, no dia 30/11/14, e ao ser ouvido a respeito,
apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou
o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do fun-
cionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 134/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância LEONARDO PESSANHA DA SILVA,
matrícula 20164, por ter assumido o plantão com atraso, no SETOR
HORTO MUNICIPAL, no dia 13/01/15, e ao ser ouvido a respeito,
apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou
o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do fun-
cionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Portaria nº. 135/2015

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal PAULO ROBERTO BARRETO SI-
QUEIRA, matrícula 13044, por ter se ausentado do local do evento,
FESTA DE MORRO DO COCO, no dia 13/04/15, e ao ser ouvido a
respeito, apresentou motivo não justificável. Com seu procedimento,
contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres
do funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X-
ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São pena-
lidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 24 de julho de 2015.

Wellington de Souza Levino
Cmt Geral da GCM

Id: 1867502

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

A Presidente da Empresa Municipal de Habitação - EMHAB no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, es-
pecialmente pela Lei Nº. 8.666/93 e alterações posteriores, HOMOLO-
GA os atos praticados no processo nº. 2014.014.000020-8-PR, convite
nº. 004/14 R1, e, em conseqüência, ADJUDICA o seu objeto, a con-
tratação de caminhão sewer-jet para manutenção preventiva na esta-
ção de tratamento de esgoto de Travessão, à licitante IMABOL INS-
TALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BOMBAS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº. 30.402.572/0001-68, com valor de R$ 75.787,20 (setenta e
cinco mil, setecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos).

PUBLIQUE-SE
Em 16 de Julho de 2015.

Simone Ferreira Muniz de Oliveira
= Presidente da EMHAB =

Id: 1867595

Secretaria Municipal de Governo
Processos Despachados pela Senhora Prefeita

Deferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
06095/14 Sandra Luiza Gomes Martins Azevedo
06146/14 Cricia de Araujo Souza
06170/14 Ana Beatriz Correia da Fonseca Marques
06765/14 Marta Conceição Pessanha Batista
08026/14 Eleni das Graças Gomes de Souza
08030/14 Oriel Alves Quintanilha
08439/14 Marinês dos Santos Silva
08241/14 Ana Fátima Barreto Parente
08520/14 Maria Alice Werneck Barros Sant'Ana
08537/14 Sonia Maria da Silveira Machado
08558/14 Luciane de Araújo Valério
08599/14 Ligia Maria Macedo Nacif
08616/14 Valdineia Souto Fratane
08738/14 Simone Alves Amancio Neves
08837/14 Alessandra dos Santos Pessanha
08843/14 Cristiane de Oliveira Assis
08868/14 Erlise Sanches Ferreira
00007/15 Maria Lucia Almeida de Souza
00044/15 Sâmella Andrade Campos
00069/15 Luciane Ribeiro de Abreu
00172/15 Nilcea Maria Freitas da Silva de Abreu
00353/15 Ednéa Barroso Pereira
00996/15 Maria Inês Ridolfi Lopes
01071/15 Rosely Tavares da Silva
01120/15 Maria Isabel Muniz Marins
01147/15 Valda Cordeiro da Silva de Almeida
01155/15 Edvirgem da Silva Monteiro
01464/15 Cláudia de Andrade Alves
01607/15 Márcia Cristina Lima dos Santos
01658/15 Edison Monteiro Neves da Silva
01718/15 Neide da Gama Melila Campos
01738/15 Celmo Dias
01748/15 Arlete Salotto Pelicioni
01760/15 Carlos Henrique Manhães Maciel
01778/15 Lucia de Souza Almeida Piraciaba
02054/15 Eliane Mary Viana de Araújo
02133/15 Samara Soares Rodrigues
02143/15 Ana Cristina Matos Pereira
02362/15 Leila Cristina Maciel Leal Heitor
02460/15 Patrícia da Cruz Gomes Leite
02669/15 Arly Barcelos
02877/15 Josilane Maia Rodrigues Alves
02935/15 Aline Satiro dos Santos Oliveira
02971/15 Mirian da Penha Santos
02999/15 Eliane da Silva Tavares
03019/15 Josefina Tavares
03031/15 Marcela Leal da Silva
03114/15 Zilma Manhães da Cunha
03151/15 Marcia Regina dos Santos Rocha
03155/15 Andréa Ribeiro de Souza Reis
03432/15 Susana Vieira Tuler
03447/15 Ricardo Rocha Ferreira
03454/15 Eni Tavares Paes
03475/15 Carla Márcia Batista de Abreu Monteiro
03868/15 Francisco Eduardo Barbosa
06093/15 Raquel de Abreu Souza
07166/15 Andrea Alves Martins

Processos Despachados pela Senhora Prefeita
Indeferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
07599/13 Silvia Lucia Fortunato Felix
08400/13 Renato Monteiro da Silva
04147/14 Flávia Cordeiro Cardoso
05029/14 Aline Teles de Almeida
01488/15 Fernanda de Oliveira da Silva Beggio

SECRETARIA DE GOVERNO
Em 04/08/15

Anthony William Garotinho
- Secretário de Governo -

Id: 1867164

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Humano e Social

PORTARIA FMIJ Nº. 021/2015

O Presidente da Fundação Municipal da Infância e Juventu-
de, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que alguns Candidatos Classificados no
Processo Seletivo Simplificado 002/2014 que tomaram posse, manifes-
taram posteriormente o desejo de desistência da função e a alta de-
manda apresentada, na função convocada.

RESOLVE:

ART. 1° Convocar a partir da presente data os Candidatos
abaixo para se apresentarem na Gerência de Recursos Humanos da
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Fundação Municipal da Infância e Juventude, no prazo de 3 (três)
dias, no horário de 08 horas ás 17 horas:

Função: cabeleireiro

POSIÇÃO NOME
5° Sabrine Soares do Rosário

Função: Autocad

POSIÇÃO NOME
2° Susiane Pinto de Souza

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Campos dos Goytacazes, 05 de agosto de 2015.

RODRIGO NOGUEIRA DE CARVALHO
- PRESIDENTE -

Id: 1867566

Resolução do CMAS nº. 18/2015

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe confere a Lei n.° 6.080 de 12 de Fevereiro de
1996, alterada pela Lei n.º 8.273 de 05 de Dezembro de 2011; com
base na Resolução de n.º 18 do CNAS, de 15 de julho de 2013, na
Resolução de n.º 15 do CNAS, de 05 de junho de 2014; e Resolução
de n.º 21 de 11 de junho de 2014, conforme aprovado na Assembleia
Geral Extraordinária do dia 31 de julho de 2015,

RESOLUÇÃO do CMAS nº. 19/2015

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei n°. 6.080, de 12 de Fevereiro de 1996,
alterada pela Lei nº. 8.273, de 05 de Dezembro de 2011, conforme
aprovado na Assembléia Extraordinária do dia 31 de Julho de 2015.

RESOLVE:

Art.1°: Aprovar a Proposta de Regulamentação dos Benefí-
cios Eventuais do Município de Campos dos Goytacazes.

Art.2º: Esta resolução será publicada no dia 03 de agosto,
mas sua aprovação contará a partir do dia de sua aprovação, ou seja,
31 de julho de 2015.

Campos dos Goytacazes, 31 de Julho de 2015.

Natália Soares Ribeiro
Presidente do CMAS

Id: 1866690

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ambiental

CONSIDERANDO que a NOB/SUAS 2012 define que ao con-
vocar a conferência caberá ao Conselho de Assistência Social desen-
volver metodologia de acompanhamento de suas deliberações;

CONSIDERANDO que o CNAS sugere no seu Informe
002/2015 a criação de uma Comissão com o objetivo de desenvolver
o acompanhamento e monitoramento das deliberações, para isso sub-
sidiando as discussões das Plenárias, apresentando suas considera-
ções e os impactos na vida dos usuários da assistência social;

RESOLVE:

Art. 1.º - Aprovar a COMISSÃO DE MONITORAMENTO DAS
DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS E DEMAIS DE-
LIBERAÇÕES, que é formada por três Conselheiros da Sociedade Ci-
vil, e três do Poder Público, em respeito ao princípio da paridade, re-
presentatividade e intersetorialidade.

COMISSÃO DE MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇÕES
DA CONFERÊNCIA

Técnica Leyde Jane Barbosa da Silveira

PODER PÚBLICO
Aline Maria Sampaio Cordeiro Giovanini
Giselda Pereira Moço
Rogéria Crespo da Silva Tavares

SOCIEDADE CIVIL
Janaína Alves Monteiro Mandu
Luciana Custódio Soares
Natália Soares Ribeiro

Art. 2.º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes, 31 de JULHO de 2015.

Natália Soares Ribeiro
Presidente do CMAS

Id: 1866689
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AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0079/2015
PROCESSO Nº. 2014.115.000150-0-PR
PREGÃO Nº 037/2014.
CONTRATADA: BRASILPAMA MANUFATURA DE PAPEIS LTDA.
CNPJ Nº. 07.716.156/0001-2.
OBJETO: Aquisição de material de expediente/escritório (caderno es-
piral), com a finalidade de atender as necessidades de diversos se-
tores da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 806,50 (oitocentos e seis reais e cinquenta cen-
tavos)
FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 16/06/2015.

Campos dos Goytacazes, 04 de Agosto de 2015.

(PUBLICADO POR OMISSÃO).

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0078/2015
PROCESSO Nº. 2014.115.000150-0-PR
PREGÃO Nº 037/2014.
CONTRATADA: CASTRO E CASTRO COMÉRCIO, INDUSTRIA E IM-
PORTAÇÃO DE ARTIGOS DE PAPELARIA E AVIVAMENTOS LTDA.
CNPJ Nº. 08.198.623/0001-22.
OBJETO: Aquisição de material de expediente/escritório (grafite 07,
caderno pautado, caneta para quadro branco cor azul, caneta para
quadro branco cor vermelha, corretivo, tesoura, bloco autocolante, ca-
neta marca texto), com a finalidade de atender as necessidades de
diversos setores da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 5.006,60 (cinco mil e seis reais e sessenta cen-
tavos).
FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 16/06/2015.

Campos dos Goytacazes, 04 de Agosto de 2015.

(PUBLICADO POR OMISSÃO).

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0097/2015
PROCESSO Nº. 2014.115.001179-6-PR
PREGÃO Nº 047/2014.
CONTRATADA: A.F.M.F DISTRIBUIDORA DE GENÊROS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA.
CNPJ Nº. 39.702.519/0001-57
OBJETO: Aquisição de água mineral para atender a diversos setores
da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 29.900,00 (vinte de nove mil e novecentos reais
).
FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 22/07/2015.

Campos dos Goytacazes, 04 de agosto de 2015.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0080/2015
PROCESSO Nº. 2014.115.000150-0-PR
PREGÃO Nº 037/2014.
CONTRATADA: EDUMIX SERVIÇOS COMERCIO E EMPREENDI-
MENTOS LTDA.
CNPJ Nº 08.906.727/0001-44.
OBJETO: Aquisição de material de expediente/escritório (fita crepe,
grampeador, grampo, lapiseira 05, lapiseira 07, lapiseira 02, pasta ca-
talogo, pasta plástica, pasta plástica transparente, caneta esferográfica
1.0 tinta azul, caneta esferográfica 1.0 tinta preta, corretivo liquido, pi-
lha alcalina AA, pilha alcalina AAA, fita adesiva, envelope, perfurador,
clips 4/0, clips 8/0, extrator de grampo e agenda permanente), com a
finalidade de atender as necessidades de diversos setores da Prefei-
tura Municipal de Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 70.867,50 (setenta mil, oitocentos e sessenta e
sete reais e cinquenta centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 16/06/2015.

Campos dos Goytacazes, 04 de Agosto de 2015.

(PUBLICADO POR OMISSÃO).

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0081/2015
PROCESSO Nº. 2014.115.000150-0-PR
PREGÃO Nº 037/2014.
CONTRATADA: E.M. COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA -ME.
CNPJ Nº. 30.110.332/0001-90.
OBJETO: Aquisição de material de expediente/escritório (grampeador
mês e cola bastão), com a finalidade de atender as necessidades de
diversos setores da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 1.350,50 (um mil, trezentos e cinquenta reais e
cinquenta centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 16/06/2015.

Campos dos Goytacazes, 04 de Agosto de 2015.

(PUBLICADO POR OMISSÃO).

Id: 1867596

AVISO DE SESSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS - EDITAL Nº. 006/2015

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cam-
pos dos Goytacazes, com sede na Rua Coronel Ponciano de Azeredo
Furtado, n° 47 - Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ,
telefone nº (22) 2733-6991, torna público e comunica aos interessados
que os recursos interpostos pelas empresas C. TELLER COMÉRCIO
E CONSTRUÇÃO LTDA, ALTO URUGUAI SOLUÇÕES AMBIENTAIS
LTDA E SANEAMENTO VERDE LTDA, na Tomada de Preços nº.
006/15, foram julgados improcedentes, logo será realizada sessão pa-

ra abertura de proposta de preços das empresas habilitadas, confor-
me discriminado abaixo:

1 - Data e horário da sessão para prosseguimento do certame:

11 de agosto de 2015 às 10h (dez horas).

Campos dos Goytacazes, 04 de agosto de 2015.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Id: 1867594

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Humano e Social

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso
de suas atribuições convoca os Conselheiros, para a Assembléia Ge-
ral Ordinária a ser realizada no dia 14/08/2015 (sexta feira), as 9h (1ª
convocação) e 9h30min (2ª convocação), no Auditório da Casa dos
Conselhos, localizado na Avenida Alberto Torres, 371, 11° andar -
Centro - Prédio Executivo, com a seguinte pauta:

01- Aprovação das Atas Anteriores;

02-Informações da Secretaria relativas ao processo de reca-
dastramento do Cheque Cidadão;

03- Parecer da Comissão de Política sobre a Lei N.º 13.019,
de 31 de julho de 2014;

04- Apresentação da Comissão de Organização da XI Con-
ferência de Assistência Social: avaliação da Conferência;

05- Definição da Comissão de Eventos e

06- Assuntos Gerais.

Campos dos Goytacazes, 04 de agosto de 2015.

Atenciosamente,

Natália Soares Ribeiro
Presidente do CMAS

Id: 1867529

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002-A/2015

O Pregoeiro da FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LI-
MA, com fulcro no art. 4º da Lei 10.520/02, no uso de suas atribui-
ções, torna público e comunica aos interessados que fará realizar a
licitação na Modalidade Pregão Presencial SRP nº 002-A/2015, con-
forme discriminado abaixo:
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de res-
taurante especializado em fornecer e servir Jantar, visando atender
aos eventos programados pela FCJOL.
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
20 de agosto de 2015, às 10h (dez horas).
O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2733-7657, no horário de 09h às 12h e 14h às
17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Município de Campos dos
Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em papel
timbrado da empresa e a entrega de 01 (uma) resma de papel A-4.

Campos dos Goytacazes, 04 de agosto de 2015.

Jarbas da Fonseca Carneiro Júnior
Pregoeiro da FCJOL Id: 1867590

Fundação Municipal de Saúde

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 023-A/2015

O Pregoeiro da Fundação Municipal de Saúde, com fulcro no art. 4º
da Lei 10.520/02, no uso de suas atribuições, considerando que a pri-
meira tentativa de registrar o objeto não logrou em êxito, torna público
e comunica aos interessados que fará realizar a licitação na Moda-
lidade Pregão Presencial - SRP nº 023-A/2015, conforme discriminado
abaixo:
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equi-
pamentos hospitalares (monitor multiparâmetro, módulo de capnografia
e monitor multiparamétrico de transporte), para a Fundação Municipal
de Saúde.
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
21 de agosto de 2015, às 09:30h (nove horas e trinta minutos).
O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2733-7657, no horário de 09h às 12h e das 14h
às 17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Município de Campos dos
Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em papel
timbrado da empresa e a entrega de 01 (uma) resma de papel A4.

Campos dos Goytacazes, 04 de agosto de 2015.

Jarbas da Fonseca Carneiro Júnior
Pregoeiro da FMS Id: 1867593

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0150/2015.
FATO GERADOR: Pregão Presencial em Sistema de Registro de Pre-
ços N°. 044/2014.
PROCESSO: 2014.099.000218-0-PR.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de ventiladores
eletrônicos microprocessados para atender as necessidades da Fun-
dação Municipal de Saúde.
CONTRATADA: OXY SYSTEM EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 278.950,00 (Duzentos e setenta e oito mil nove-
centos e cinqüenta reais).
FORMA DE PAGAMENTO: 01 (uma) parcela.
PRAZO DO CONTRATO: 30 (trinta) dias.

Campos dos Goytacazes, 22 de Maio de 2015.

Dr. José Manuel Correia Moreira
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1867237

Secretaria Municipal de Saúde

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2014.045.000626-P-PR
Tomada de Preço nº 006/2014
Contrato nº 0083/2015
Empresa Contratada: HIPERMAC EMPREENDIMENTOS E SERVI-
ÇOS LTDA.
CNPJ: 08.150.975/0001-08
Objeto: Reforma e Adaptação da Gerência Estratégia Saúde da Fa-
mília.
Valor: R$ 303.880,28 (Trezentos e três mil, oitocentos e oitenta reais
e vinte e oito centavos).
Data da Assinatura: 27/07/2015.

Campos dos Goytacazes, 30 de julho de 2015.

Dr. Francisco Arthur de Souza Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

Id: 1867234

CÂMARA MUNICIPAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2015

“Campos dos Goytacazes, 03 de agosto de 2015, 338º da Vila de
São Salvador dos Campos e 180º da Cidade de Campos dos Goy-

tacazes”.

A Pregoeira da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES - RJ, com fulcro no Art. 4º da Lei 10.520/02, no uso
de suas atribuições, torna público e comunica aos interessados que
fará realizar a licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 019/2015,
conforme discriminado abaixo:

Objeto: LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO SEDAN SEM FOR-
NECIMENTO DE COMBUSTIVEL E SEM MOTORISTA PARA ATEN-
DER A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES/RJ.

Data e horário para a entrega dos documentos e Propos-
ta Comercial: 24 de agosto de 2015 às 14:00h (quatorze horas).

O Edital poderá ser adquirido na Câmara Municipal de Cam-
pos dos Goytacazes/RJ, sediada na Avenida Dr. Alberto Torres, 334,
centro, Campos dos Goytacazes - RJ, no horário de 9:00 horas às
17:00 de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Município de Campos dos
Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em papel
timbrado da empresa e a entrega de 01 resma de papel A4 com 500
folhas brancas.

Silvia C. V. Ferreira
Pregoeira da CMCG

Id: 1867177


